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SECRETARIA EXECUTIVA
ATO COTEPE/ICMS Nº 3, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

Divulga planilha eletrônica com informa-
ções gerais do regime da substituição tribu-
tária relativas ao Estado de Santa Catarina.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições e considerando o
disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS 18/17, de 7 de
abril de 2017, por este ato, torna público:

Art. 1º Fica aprovado a planilha eletrônica - versão 0001 -
com informações acerca da substituição tributária relativas às

operações internas realizadas no Estado de Santa Catarina e nas
operações interestaduais a ele destinadas.

Parágrafo único. O documento referido no caput estará
disponível no Portal Nacional da Substituição Tributária (www.con-
faz.fazenda.gov.br) identificado como "Planilha Eletrônica Substi-
tuição Tributaria - versão 0001 - SC" e terá como chave de
codificação digital a sequência
d55612df8be57ddbf47d5c193ce1458b, obtida com a aplicação do
algoritmo MD5 - "Message Digest 5.".

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2018.

BRUNO PESSANHA NEGRIS

DESPACHO Nº 3, DE 12 DE JANEIRO DE 2017

Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF - ECF.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em conformidade
com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que a empresa desenvolvedora de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo identificada registrou nesta Secretaria
Executiva o seguinte laudo de análise funcional, no qual não consta não conformidade, emitido pelo órgão técnico credenciado pela Comissão Técnica Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir relacionados:

1. Fundação Visconde de Cairu - FVC

. EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO

. VB SYSTEM AUTOMAÇÃO LTDA 07.193.169/0001-54 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0012018, nome: VB SYSTEM
FRENTE DE CAIXA,versão:5.0,código MD5:

9 2 8 d 3 7 9 d b 8 9 7 3 2 11 2 4 3 b 9 1 3 5 1 4 9 8 d b d d
VBS_PafEcf

BRUNO PESSANHA NEGRIS

RETIFICAÇÃO

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 220/17, de 15 de
dezembro de 2017, publicado no DOU de 19 de dezembro de 2017,
Seção 1, página 15, onde se lê: "Cláusula quarta As disposições deste
convênio não se aplicam aos Estados do Acre, Bahia, Goiás, Ma-
ranhão e Rio de Janeiro."; leia-se: "Cláusula quarta As disposições
deste convênio não se aplicam aos Estados do Acre, Bahia, Espírito
Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais e Rio de Janeiro.".

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

PORTARIA Nº 27, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

Disciplina o funcionamento do Canal de
Denúncias Patrimoniais da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso das atribuições que lhe confere o inciso XXI do art. 82 do
Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, apro-
vado pela Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, resolve:

Art. 1º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
disponibilizará Canal de Denúncias Patrimoniais (CDP) em seu sítio
na Internet, para recebimento de informações úteis para a recuperação
de créditos inscritos em dívida ativa da União e do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS).

Art. 2º As denúncias poderão ser encaminhadas por pessoas
físicas ou jurídicas, de forma identificada, mediante cadastro do usuá-
rio no Centro Virtual de Atendimento da PGFN (e-CAC PGFN),
disponível no sítio da PGFN na Internet, no endereço
<http://www.pgfn.gov.br> da PGFN, ou anônima.

§1º O encaminhamento de denúncias de forma identificada
permite que a PGFN contate o usuário através de sua caixa postal no
E-CAC para solicitar esclarecimentos ou complementações.

§2º O usuário identificado poderá solicitar que sua iden-
tidade seja preservada pela PGFN, hipótese em que ela não será
divulgada a terceiros.

§3º Tanto o usuário anônimo quanto o identificado poderão
acompanhar pela internet o tratamento conferido à denúncia pela
PGFN.

Art. 3º As denúncias serão triadas e analisadas pelo Órgão
Central da PGFN, que poderá:

I - arquivá-las, caso não sejam de interesse para recuperação
de créditos da União ou do FGTS;

II - encaminhá-las para compor o Relatório de Informações
Patrimoniais (RIP) do devedor, caso a informação seja útil para a
recuperação de créditos da União ou do FGTS, mas não demande
atuação imediata das Unidades da PGFN;

III- encaminhá-las para Unidade da PGFN, caso a infor-
mação seja útil para a recuperação de créditos da União ou do FGTS
e demande atuação imediata de Unidade da PGFN.

Art. 4º As denúncias arquivadas ficarão disponíveis no sis-
tema por 5 (cinco) anos, prorrogáveis a critério do Procurador da
Fazenda Nacional responsável.

Art. 5º As informações obtidas pela PGFN através do CDP
são protegidas pelo sigilo profissional inerente à advocacia, nos ter-
mos do art. 7º, II, da Lei nº 8904, de 4 de julho de 1994.

Art. 6º Durante os primeiros 90 (noventa) dias contados de
sua disponibilização da internet, o CDP funcionará de modo ex-
perimental, para permitir eventuais correções nos processos de en-
caminhamento, análise e tratamento das denúncias.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FABRICIO DA SOLLER

PORTARIA Nº 28, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

Altera a Portaria PGFN nº 967, de 13 de
outubro de 2016, que regulamenta as me-
didas de estímulo à liquidação de dívidas
originárias de operações de crédito rural
inscritas em dívida ativa da União, insti-
tuídas pela da Lei nº 13.340, de 28 de se-
tembro de 2016.

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, inciso I, do
Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos
XIII e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, aprovado pela Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de
2014, e tendo em vista o disposto no art. 18 da Lei nº 13.606, de 09
de janeiro de 2018, resolve:

Art. 1o A Portaria PGFN nº 967, de 13 de outubro de 2016,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o Os débitos originários de operações de crédito rural
e das dívidas contraídas no âmbito do Fundo de Terras e da Reforma
Agrária e do Acordo de Empréstimo 4.147-BR, inscritos ou enca-
minhados para inscrição em Dívida Ativa da União (DAU) até 31 de
julho de 2018, relativos a inadimplência ocorrida até 31 de dezembro
de 2017, poderão ser excepcionalmente pagos com redução dos seus
valores, até 27 de dezembro de 2018, observadas as disposições desta
Portaria." (NR)

"Art. 2o .................................................................................
§5o No caso das dívidas contraídas no âmbito do Fundo de

Terras e da Reforma Agrária (Banco da Terra) e do Acordo de
Empréstimo 4.147-BR cujo devedor principal tenha natureza jurídica
de pessoa jurídica ou que possua, por força da legislação tributária,
registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, para os fins da
liquidação prevista neste artigo, aplica-se, em substituição aos des-
contos referidos no caput, desconto de 85% (oitenta e cinco por
cento) a ser concedido sobre o saldo devedor consolidado na forma
do § 2º deste artigo." (NR)

"Art. 3o O pedido de adesão à liquidação com os descontos
estabelecidos nesta Portaria deverá ser formulado exclusivamente
através do e-CAC - PGFN, disponível no sítio da Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN) na Internet (www.pgfn.gov.br), até o
dia 27 de dezembro de 2018, através da opção "Parcelamento", na
modalidade "Liquidação Lei 13.340/2016".

................................................................................" (NR)
"Art. 6o ..................................................................................
§ 4o Caso os depósitos existentes não sejam suficientes para

quitação total dos débitos envolvidos no litígio objeto da desistência,
os débitos remanescentes, não liquidados pelo depósito, deverão, até
o dia 27 de dezembro de 2018, ser pagos à vista, considerando os
valores atualizados." (NR)

"Art. 9o Ficam suspensos, até 29 de dezembro de 2018, o
encaminhamento para cobrança judicial e as execuções judiciais em
curso relativamente aos débitos objeto do Art. 1º desta Portaria, bem
como os respectivos prazos prescricionais." (NR)

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FABRÍCIO DA SOLLER

PORTARIA Nº 29, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

Dispõe sobre o Programa de Regularização
Tributária Rural (PRR) de que trata a Lei
nº 13.606, de 9 janeiro de 2018, para os
débitos administrados pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional.

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, inciso I, do
Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos
XIII e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da
Fazenda nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o
disposto no art. 13 da Lei nº 13.606, de 9 janeiro de 2018, re-
solve:

CAPÍTULO I
DOS DÉBITOS OBJETO DO PROGRAMA DE REGU-

LARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA RURAL
Art. 1º Poderão ser incluídos no Programa de Regularização

Tributária Rural (PRR), na forma e condições estabelecidas nesta
Portaria, os débitos junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), de responsabilidade de produtor rural, pessoa física ou
jurídica, e de adquirentes de produção rural de pessoa física, re-
lativos às contribuições de que tratam o art. 25 da Lei nº 8.212, de
24 de julho de 1991, e o art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de
1994, vencidos até 30 de agosto de 2017 e inscritos em Dívida
Ativa da União até a data de adesão ao Programa, inclusive objeto
de parcelamentos anteriores ativos ou rescindidos, ou em discussão
judicial, mesmo que em fase de execução fiscal já ajuizada, cujo
código do Fundo da Previdência e Assistência Social (FPAS) in-
formado na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) seja 744,
ressalvados os débitos de que trata o parágrafo único.

Parágrafo único. Não poderão ser liquidados na forma do
PRR os débitos sob responsabilidade:

I - de adquirente, inclusive órgãos públicos, de produção
rural de pessoa jurídica;

II - de agroindústria, relativos à contribuição de que trata o
art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991;

III - de pessoa jurídica com falência decretada ou de pessoa
física com insolvência civil decretada.

CAPÍTULO II
DA ADESÃO
Art. 2º. A adesão ao PRR ocorrerá mediante requerimento a

ser protocolado nas unidades de atendimento residual da PGFN ou
no atendimento integrado da Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) do domicílio tributário do devedor, no período de 1º a 28 de
fevereiro de 2018, e abrangerá os débitos indicados pelo sujeito
passivo, na condição de contribuinte ou de sub-rogado.

§ 1º No caso de devedor pessoa jurídica, a adesão deverá
ser feita pelo responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ), em nome do estabelecimento matriz.
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